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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : TURMALINA GESTAO E ADMINISTRACAO DE RECURSOS S.A
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LUIZ HENRIQUE SILVA SANT ANNA - SP289005

 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022, DO 
CPC/2015. IRPJ E CSLL. BASE DE CÁLCULO. DEDUÇÃO DE JUROS SOBRE 
CAPITAL PRÓPRIO APURADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Ausente a alegada violação ao art. 1.022, do CPC/2015, tendo em vista a suficiência da 
fundamentação do acórdão proferido pela Corte de Origem, apesar do cometimento de equívocos 
técnicos.
2. Deve ser suprimida a multa aplicada com base no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, tendo em 
vista que a Corte de Origem deu causa à interposição dos aclaratórios em razão do equívoco 
cometido ao se referir, ainda que de passagem, a objeto distinto daquele julgado nos presentes 
autos.
3. No caso, a discussão sobre a adequação da via eleita (mandado de segurança) passa pela 
verificação da suficiência das provas apresentadas. Caso de incidência da Súmula n. 7/STJ.
4. A legislação - notadamente o art. 9º, da Lei n. 9.429/95 - não impõe limitação temporal para a 
dedução de Juros sobre Capital Próprio - JCP referentes a exercícios anteriores. Precedentes: 
REsp. n. 1.946.363 / SP, Segunda Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 22.11.2022; 
AgInt no REsp. n. 1.978.515 / SP, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado 
em 21.08.2023; AgInt no REsp. n. 1.971.537 / SP, Primeira Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, 
julgado em 20.06.2023; REsp n. 1.086.752/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Turma, DJe de 11/3/2009; AgInt no REsp. n. 1.939.282 / CE, Segunda Turma, Rel. Min. 
Humberto Martins, julgado em 20.03.2023.
5. Recurso especial parcialmente provido apenas para a supressão da multa aplicada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Ausente, ocasionalmente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
Brasília, 03 de outubro de 2023.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.950.577 - SP (2021/0230025-2)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : TURMALINA GESTAO E ADMINISTRACAO DE RECURSOS 

S.A 
OUTRO NOME : JS ADMINISTRADORA DE RECURSOS S/A 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA E OUTRO(S) - 

SP110862 
  LEONARDO AUGUSTO ANDRADE - SP220925 
  LUIZ HENRIQUE SILVA SANT ANNA - SP289005 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no permissivo do art. 105, III, "a" e "c", da 

Constituição Federal de 1988, contra acórdão que permitiu a dedução do pagamento de Juros 

Sobre o Capital Próprio - JCP acumulados em exercícios anteriores da base de cálculo do 

IRPJ/CSLL apurado no exercício daquele pagamento, a saber (e-STJ fls. 696/707):

AGRAVO INTERNO. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA 
ADEQUADA. DEDUÇÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. 
JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO. EXERCÍCIOS ANTERIORES. 
RECURSO IMPROVIDO, COM MANUTENÇÃO DA MULTA IMPOSTA 
NOS ACLARATÓRIOS ABUSIVOS.
A empresa apurou os valores relativos aos juros nos anos de 2008 a 2011, todavia 
o seu creditamento em favor dos sócios, e consequente dedução, somente se deu 
em 2010 e 2011. 
A autoridade fazendária glosou as deduções feitas pela empresa, sob o argumento 
de que “a recorrida efetuou o pagamento,em 2010 e 2011, de juros sobre o capital 
próprio calculados sobre o patrimônio líquido dos anos - calendário de 2008 e 
2009. Essa conduta implica violação ao regime de competência, por deduzir do 
resultado tributável dos anos - calendário de 2010 e 2011 encargos com juros 
incidentes sobre o patrimônio líquido dos anos - calendário de 2008 e 2009”. 
Desta forma, não há qualquer nulidade na sentença que se encontra devidamente 
fundamentada tendo decidido a lide nos termos do pedido.
Na espécie, o mandado de segurança é a via adequada para amparar o direito 
líquido e certo da impetrante quanto ao pedido de dedução da base de cálculo 
do IRPJ e da CSLL de Juros sobre o Capital Próprio de exercícios 
anteriores ao de sua distribuição. Matéria preliminar rejeitada. 
Segundo o entendimento do STJ, não incide a referida tributação sobre juros 
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Superior Tribunal de Justiça

computados sobre capital próprio no período compreendido entre a vigência da 
Lei nº 9.718/98 até a entrada em vigor das Leis nº 10.637/02 e nº 10.833/03, em 
face de ter o STF declarado inconstitucional o § 1º do art. 3º da primeira lei 
mencionada (RE 357.950-9).
É incabível a imposição de limitação temporal para a dedução tributária, 
tampouco determinação para que esta seja feita de acordo com o regime de 
competência, ausente previsão legal expressa nesse sentido. 
O período de competência dos Juros sobre o Capital Próprio é aquele em que 
ocorre a deliberação dos sócios ou acionistas pelo seu creditamento ou 
pagamento, e não aquele em que tais juros foram apurados. Desta forma, 
enquanto tal deliberação não ocorrer, não surge a despesa, e assim, não há que se 
pensar em dedutibilidade de encargo em momento anterior ao 
creditamento/pagamento.
Seja a parte privada, seja o Poder Público, quando litigam abusivamente em 
sede de embargos de declaração, sujeitam-se à penalidade destinada a coibir 
esse tipo de militância judicial, que apenas perturba a celeridade que a 
sociedade espera do Judiciário, eis que, como dizia Carnelutti, "o tempo é inimigo 
do processo, contra o qual o juiz deve travar uma guerra sem trégua".

Alega a recorrente FAZENDA NACIONAL que houve violação aos arts. 489, § 1º, 

1.022, II e parágrafo único, II, 1.025, 1.026, § 2º, todos do CPC/2015; art. 1º da Lei nº 

12.016/2009; aos arts. 132 e 177 da Lei 6.404/76, art. 6º e seus § 1º, §5º, § 6º e § 7º do 

Decreto-lei n. 1.598/77, arts. 247, § 1º e 251 do RIR/99 (vigente à época dos fatos), art. 9º, § 1º 

e § 2º, da Lei 9.249/95, arts. 100, § 1º, 111, III e 113, § 2º do CTN, art. 28 da IN 1.515/2014, 

art. 41 da Lei 8.981/95, além de dar interpretação divergente ao art. 9º da Lei 9.248/95. 

Sustenta não ser o caso de aplicação de multa nos aclaratórios. Entende inexistir direito líquido 

e certo como um dos pressupostos do cabimento do mandado de segurança. Afirma que o 

Tribunal “a quo”, ao entender pela possibilidade de dedução dos Juros sobre Capital Próprio - 

JCP pagos pela recorrida, sem atentar para o exercício em que os valores têm origem, agrediu 

frontalmente a legislação federal que trata da matéria. Informa que a fiscalização tributária em 

nenhum momento pretende estabelecer vedações quanto ao pagamento de JCP, nem da época 

em que deverão ou poderão ser deliberados ou creditados, pois tais questões cabem à empresa 

decidir. Defende apenas haver limite temporal para a dedução da base de cálculo do IRPJ e da 

CSLL dos juros sobre capital próprio de períodos anteriores, ou seja, apenas aos efeitos fiscais. 

Sustenta haver respeito à autonomia patrimonial da sociedade e de seu direito de propriedade. 

Alega que os JCP devem passar pelo resultado no momento de reconhecimento da despesa do 

exercício, não podendo ser incorridos após a formação seu patrimônio, ou seja, em exercício 

posterior. Procura demonstrar o dissídio (e-STJ fls. 727/768).
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Contrarrazões nas e-STJ fls. 773/794.

Recurso regularmente admitido na origem (e-STJ fls. 795/800).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.950.577 - SP (2021/0230025-2)
 
 

  

EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 1.022, DO CPC/2015. IRPJ E CSLL. BASE DE CÁLCULO. 
DEDUÇÃO DE JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO APURADOS EM 
EXERCÍCIOS ANTERIORES. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Ausente a alegada violação ao art. 1.022, do CPC/2015, tendo em vista a 
suficiência da fundamentação do acórdão proferido pela Corte de Origem, apesar 
do cometimento de equívocos técnicos.
2. Deve ser suprimida a multa aplicada com base no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, 
tendo em vista que a Corte de Origem deu causa à interposição dos aclaratórios em 
razão do equívoco cometido ao se referir, ainda que de passagem, a objeto distinto 
daquele julgado nos presentes autos.
3. No caso, a discussão sobre a adequação da via eleita (mandado de segurança) 
passa pela verificação da suficiência das provas apresentadas. Caso de incidência 
da Súmula n. 7/STJ.
4. A legislação - notadamente o art. 9º, da Lei n. 9.429/95 - não impõe limitação 
temporal para a dedução de Juros sobre Capital Próprio - JCP referentes a 
exercícios anteriores. Precedentes: REsp. n. 1.946.363 / SP, Segunda Turma, Rel. 
Min. Francisco Falcão, julgado em 22.11.2022; AgInt no REsp. n. 1.978.515 / SP, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 21.08.2023; 
AgInt no REsp. n. 1.971.537 / SP, Primeira Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, 
julgado em 20.06.2023; REsp n. 1.086.752/PR, relator Ministro Francisco Falcão, 
Primeira Turma, DJe de 11/3/2009; AgInt no REsp. n. 1.939.282 / CE, Segunda 
Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 20.03.2023.
5. Recurso especial parcialmente provido apenas para a supressão da multa 
aplicada.

 

  

  
 
 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): De 

início, reputo ausente a alegada violação ao art. 1.022, do CPC/2015, tendo em vista a 

suficiência da fundamentação do acórdão proferido pela Corte de Origem, apesar do 

cometimento de equívocos técnicos, como se verá.

Devidamente prequestionados os dispositivos legais tidos por violados, conheço do 
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especial.

Com efeito, deve ser suprimida a multa aplicada com base no art. 1.026, § 2º, do 

CPC/2015, tendo em vista que a Corte de Origem deu causa à interposição dos aclaratórios em 

razão do equívoco cometido ao se referir, ainda que de passagem, a objeto distinto daquele 

julgado nos presentes autos.

Veja-se que a Corte de Origem mencionou a incidência das contribuições ao 

PIS/PASEP e COFINS sobre os Juros sobre o Capital Próprio - JCP, quando o tema em 

discussão nos presentes autos é a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os JCP, a saber (e-STJ 

fls. 587 e 702):

No  mérito,  segundo  o  entendimento  do  STJ,  não  incide  a referida  
tributação  sobre  juros  computados  sobre  capital  próprio  no período 
compreendido entre a vigência da Lei nº 9.718/98 até a entrada em vigor das Leis 
nº 10.637/02 e nº 10.833/03, em face de ter o STF declarado inconstitucional o § 
1º do art. 3º da primeira lei mencionada (RE 357.950-9). Confira-se: [...]

No entanto, a Corte de Origem citou jurisprudência pertinente e prosseguiu no 

julgamento analisando corretamente o objeto da demanda. Tal situação demonstra a suficiência 

argumentativa da decisão, contudo justifica a conduta da recorrente em intentar embargos de 

declaração para a correção do julgado.

Quanto à alegada violação ao art. 1º, da Lei n 12.016/2009, no caso, a discussão sobre 

a adequação da via eleita (mandado de segurança) passa pela verificação da suficiência das 

provas apresentadas, coisa que foi realizada pela Corte de Origem. Caso de incidência da 

Súmula n. 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Quanto ao tema principal de mérito, este Superior Tribunal de Justiça tem 

posicionamento consolidado por ambas as Turmas de competência tributária no sentido de que 

a legislação - notadamente o art. 9º, da Lei n. 9.429/95 - não impõe limitação temporal para a 

dedução de juros sobre capital próprio referentes a exercícios anteriores. Considerou esta Casa 

que a limitação temporal a que se refere a norma diz respeito à data de pagamento dos JCP aos 

sócios/acionistas.

Registrou esta Casa também que o pagamento de juros sobre capital próprio referente 

a exercícios anteriores não representa burla ao limite legal de dedução do exercício, desde que, 
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ao serem apurados, tomando por base as contas do patrimônio líquido daqueles períodos com 

base na variação pro rata die da TJLP sobre o patrimônio líquido de cada ano, o pagamento seja 

limitado ao valor correspondente a 50% do lucro líquido em que se dá o pagamento ou a 50% 

dos lucros acumulados e reservas de lucros.

Precedentes:

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. JUROS SOBRE CAPITAL 
PRÓPRIO. DEDUÇÃO. LIMITES. EXERCÍCIOS ANTERIORES. REGIME 
DE COMPETÊNCIA. POSSIBILIDADE.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado com a finalidade de 
ver extintos créditos tributários.
II - No que diz respeito à alegada violação aos artigos 1.022, I e II, e art. 489, 
§1º, do CPC/2015, concluo pela sua não ocorrência, pois os embargos de 
declaração opostos não indicaram omissão no acórdão proferido pelo Tribunal de 
origem, mas apenas manifestaram discordância quanto ao entendimento firmado 
sem o acolhimento da tese de direito defendida pela Fazenda Nacional.
III - A legislação não impõe limitação temporal para a dedução de juros sobre 
capital próprio de exercícios anteriores. Diferentemente do quanto alegado pela 
Fazenda Nacional, a norma determina textualmente que a pessoa jurídica pode 
deduzir os juros sobre capital próprio do lucro real e resultado ajustado, no 
momento do pagamento a seus sócios/acionistas, impondo como condição apenas 
a existência de lucros do exercício ou de lucros acumulados e reservas de lucros, 
em montante igual ou superior a duas vezes os juros a serem pagos ou creditados.
IV - Em se tratando de juros sobre capital próprio, o seu pagamento decorre 
necessariamente da deliberação do órgão societário, momento em que surge a 
respectiva obrigação. Sendo assim, ao ser constituída a obrigação de pagamento, 
é realizado o reconhecimento contábil pela companhia de acordo com o regime de 
competência, de modo que é perfeitamente possível afirmar que há respeito ao 
regime contábil em comento quando do pagamento de juros sobre capital próprio 
de exercícios anteriores.
V - O pagamento de juros sobre capital próprio referente a exercícios anteriores 
não representa burla ao limite legal de dedução do exercício, desde que, ao serem 
apurados, tomando por base as contas do patrimônio líquido daqueles períodos 
com base na variação pro rata die da TJLP sobre o patrimônio líquido de cada 
ano, o pagamento seja limitado ao valor correspondente a 50% (cinquenta por 
cento) do lucro líquido em que se dá o pagamento ou a 50% (cinquenta por cento) 
dos lucros acumulados e reservas de lucros.

VI - Recurso especial improvido (REsp. n. 1.946.363 / SP, Segunda Turma, 
Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 22.11.2022).

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. DEDUÇÃO. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. BASE DE 
CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. EXERCÍCIOS ANTERIORES. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Em síntese, o órgão fazendário afirma ser ilegal a possibilidade de deduzir da 
base de cálculo do IRPJ e da CSLL as despesas com o pagamento ou 
creditamento de juros sobre capital próprio de exercícios anteriores. Outrora, 
argumenta que não seria possível a dedução de juros sobre capital próprio de 
exercícios anteriores, pois a dedução dos juros sobre o capital próprio somente 
poderá ser efetuada no próprio ano-calendário a que se referem os seus limites, 
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sendo vedada a possibilidade de dedução de valores referentes a períodos 
anteriores, sobretudo porque, os Juros sobre Capital Próprio - JCP - têm natureza 
de benefício fiscal pelo qual a lei tributária (art. 9º da Lei nº 9.249/95) autoriza a 
dedução do lucro líquido do exercício, para fins de apuração do lucro real, dos 
valores pagos ou creditados a título de juros de remuneração do capital investido 
na empresa, traduzindo-se em mecanismo de política econômica para estimular a 
aplicação de recursos próprios no empreendimento, em detrimento de recursos de 
terceiros.
2. Nos termos da jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, a 
distribuição de juros sobre capital próprio pode ser realizada em exercício 
posterior ao da apuração do lucro, com a dedução da respectiva despesa na 
apuração do IRPJ/CSLL. Em se tratando de juros sobre capital próprio, o seu 
pagamento decorre necessariamente da deliberação do órgão societário, momento 
em que surge a respectiva obrigação. Sendo assim, ao ser constituída a obrigação 
de pagamento, é realizado o reconhecimento contábil pela companhia de acordo 
com o regime de competência, de modo que é perfeitamente possível afirmar que 
há respeito ao regime contábil em comento quando do pagamento de juros sobre 
capital próprio de exercícios anteriores.
3.Com isso, para apuração do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), se o contribuinte for tributado 
pelo regime do lucro real, os juros sobre capital próprio devem ser registrados 
contabilmente como receita financeira, não possuindo natureza de lucro ou de 
dividendo. Os dividendos têm previsão na Lei n. 6.404/1976, em que se determina 
a obrigatoriedade de sua distribuição mínima, por meio da remuneração em 
dinheiro dos sócios/acionistas em razão da aplicação de seu capital, 
estabelecendo-se condições para as sociedades abertas para a constituição e 
destinação daqueles recursos.
4. Nesse sentido, os juros sobre capital próprio, de acordo com a Lei n. 
9.249/1995, apresentam-se como uma faculdade à pessoa jurídica, que pode fazer 
valer de seu creditamento sem que ocorra o efetivo pagamento de maneira 
imediata, aproveitando-se da capitalização durante esse tempo. Além do mais, ao 
contrário dos dividendos, os JCPs dizem respeito ao patrimônio líquido da 
empresa, o que permite que sejam creditados de acordo com os lucros e reservas 
acumulados.

5. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp. n. 1.978.515 / SP, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 21.08.2023).

TRIBUTÁRIO. IRPJ. CSLL. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. 
DEDUÇÃO. EXERCÍCIOS ANTERIORES AO DA REALIZAÇÃO DO 
LUCRO. POSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está pacificada no sentido de 
que é lícita, a partir do ano calendário 1997, a dedução dos juros sobre capital 
próprio mesmo em relação a exercícios anteriores àquele em que realizado o 
lucro da pessoas jurídica.

2. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp. n. 1.971.537 / SP, Primeira 
Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 20.06.2023).

MANDADO DE SEGURANÇA. DEDUÇÃO. JUROS SOBRE CAPITAL 
PRÓPRIO DISTRIBUÍDOS AOS SÓCIOS/ACIONISTAS. BASE DE 
CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. EXERCÍCIOS ANTERIORES. 
POSSIBILIDADE. 
I - Discute-se, nos presentes autos, o direito ao reconhecimento da dedução dos 
juros sobre capital próprio transferidos a seus acionistas, quando da apuração da 
base de cálculo do IRPJ e da CSLL no anocalendário de 2002, relativo aos 
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anos-calendários de 1997 a 2000, sem que seja observado o regime de 
competência. 
II - A legislação não impõe que a dedução dos juros sobre capital próprio deva ser 
feita no mesmo exercício financeiro em que realizado o lucro da empresa. Ao 
contrário, permite que ela ocorra em ano-calendário futuro, quando efetivamente 
ocorrer a realização do pagamento. 
III - Tal conduta se dá em consonância com o regime de caixa, em que haverá 
permissão da efetivação dos dividendos quando esses foram de fato despendidos, 
não importando a época em que ocorrer, mesmo que seja em exercício distinto ao 
da apuração. 
IV - "O entendimento preconizado pelo Fisco obrigaria as empresas a promover o 
creditamento dos juros a seus acionistas no mesmo exercício em que apurado o 
lucro, impondo ao contribuinte, de forma oblíquoa, a época em que se deveria dar 
o exercício da prerrogativa concedida pela Lei 6.404/1976". 

V - Recurso especial improvido (REsp n. 1.086.752/PR, relator Ministro 
Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe de 11/3/2009).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. BASE DE 
CÁLCULO DO IRPJ E CSLL. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. 
DEDUÇÃO. LIMITES. EXERCÍCIOS ANTERIORES. REGIME DE 
COMPETÊNCIA. POSSIBILIDADE.
1. A distribuição de juros sobre capital próprio pode ser realizada em exercício 
posterior ao da apuração do lucro, com a dedução da respectiva despesa na 
apuração do IRPJ/CSLL.
2. O pagamento de juros sobre capital próprio não é sujeito a periodicidade 
alguma (tanto menos coincidente com exercícios tributários) e configura 
faculdade da empresa, inexistindo obrigatoriedade de distribuição (diferentemente 
do regramento dos dividendos, por exemplo). Para apuração do Imposto de Renda 
da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), se o contribuinte for tributado pelo regime do lucro real, os juros sobre 
capital próprio devem ser registrados contabilmente como receita financeira, não 
possuindo natureza de lucro ou de dividendo.
3. O pagamento de juros sobre capital próprio referente a exercícios anteriores 
não representa burla ao limite legal de dedução do exercício, desde que, ao serem 
apurados, tomando por base as contas do patrimônio líquido daqueles períodos 
com base na variação pro rata die da TJLP sobre o patrimônio líquido de cada 
ano, o pagamento seja limitado ao valor correspondente a 50% do lucro líquido em 
que se dá o pagamento ou a 50% dos lucros acumulados e reservas de lucros". 
Precedentes: REsp n. 1.955.120/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 19/12/2022; REsp n. 1.946.363/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 
21/12/2022; REsp n. 1.086.752/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Turma, DJe de 11/3/2009.

Agravo interno improvido (AgInt no REsp. n. 1.939.282 / CE, Segunda 
Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 20.03.2023).

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso especial apenas para 

suprimir a multa aplicada.

É como voto.
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